
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146042 - SP
(2025/0507904-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : H A M S 
ADVOGADO : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
AGRAVADO : C F C DE A 
ADVOGADA : TATIANE DEPIERI PAVARINA - SP455868

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  E  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, por incidência das Súmulas n. 282, 284 e
356 do STF.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer para custeio do medicamento
Spravato (escetamina intranasal), 28 mg, conforme prescrição médica.

3.  O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido,  confirmou a tutela de
urgência  e  condenou  a  ré  ao  fornecimento/custeio do  tratamento,  fixando
honorários.

4. A Corte de origem não conheceu da apelação por deserção, diante da inércia na
complementação do preparo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se são inaplicáveis as Súmulas n. 282
e 356 do STF, por existir prequestionamento implícito; (ii) saber se não incide a
Súmula n. 284 do STF porque o recurso especial indicou os artigos violados; (iii)
saber se aplica-se a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC; (iv) saber se é o caso
de majorar os honorários .

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6.  Incide  a  Súmula  n.  284  do  STF,  pois  as  razões  do  recurso  especial  estão
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, que se limitou à deserção da
apelação.

7. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF, porque não houve pronunciamento do
Tribunal de origem sobre a matéria federal, ausente o prequestionamento.

8.  Não  se  aplica  a  multa  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC,  por  não  configurada  a
manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

9.  É  inviável  a  majoração  de  honorários  recursais,  pois  o  agravo  interno  não
inaugura instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 284 do STF quando o recurso especial
apresenta fundamentação deficiente e dissociada do acórdão recorrido. 2. Incidem
as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando inexiste pronunciamento do Tribunal de
origem sobre a matéria federal,  faltando o requisito do prequestionamento. 3. A
multa do art.  1.021, § 4º, do CPC somente se aplica em hipóteses de manifesta
inadmissibilidade do agravo interno. 4. Não cabe majoração de honorários recursais
no julgamento de agravo interno”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, §§ 4º e 5º.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas n. 282, 284 e 356; STJ, AgInt no
RMS n.  51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em  28/3/2017;  STJ,  EDcl  no AgInt  no AREsp n.  437.263/MS, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em 3/4/2018; STJ, AgInt no
AREsp n.  1.223.865/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em 22/3/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3146042 - SP
(2025/0507904-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : H A M S
ADVOGADO : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
AGRAVADO : C F C DE A
ADVOGADA : TATIANE DEPIERI PAVARINA - SP455868

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE MEDICAMENTO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, por incidência das Súmulas n. 282, 284 e
356 do STF.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer para custeio do medicamento
Spravato (escetamina intranasal), 28 mg, conforme prescrição médica.

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido, confirmou a tutela de
urgência e condenou a ré ao  do tratamento, fixandofornecimento/custeio
honorários.

4. A Corte de origem não conheceu da apelação por deserção, diante da inércia na
complementação do preparo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se são inaplicáveis as Súmulas n. 282
e 356 do STF, por existir prequestionamento implícito; (ii) saber se não incide a
Súmula n. 284 do STF porque o recurso especial indicou os artigos violados; (iii)
saber se aplica-se a multa prevista no  § 4º, do CPC; (iv) saber se é o art. 1.021,
caso de majorar os honorários .

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. Incide a Súmula n. 284 do STF, pois as razões do recurso especial estão
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, que se limitou à deserção da
apelação.

7. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF, porque não houve pronunciamento do
Tribunal de origem sobre a matéria federal, ausente o prequestionamento.

8. Não se aplica a multa do  § 4º, do CPC, por não configurada a art. 1.021,
manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

9. É inviável a majoração de honorários recursais, pois o agravo interno não
inaugura instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo interno desprovido.

“1. Incide a Súmula n. 284 do STF quando o recurso especialTese de julgamento: 
apresenta fundamentação deficiente e dissociada do acórdão recorrido. 2. Incidem
as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando inexiste pronunciamento do Tribunal de
origem sobre a matéria federal, faltando o requisito do prequestionamento. 3. A
multa do  § 4º, do CPC somente se aplica em hipóteses de manifesta art. 1.021,
inadmissibilidade do agravo interno. 4. Não cabe majoração de honorários
recursais no julgamento de agravo interno”.

 CPC,  §§ 4º e 5º.Dispositivos relevantes citados:  art. 1.021,

 STF, Súmulas n. 282, 284 e 356; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
RMS n.  relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,51.042/MG,
julgado em  STJ, EDcl no AgInt no , relatora 28/3/2017;  AREsp n. 437.263/MS
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 3/4/2018;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP
julgado em 22/3/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por H.A.M.S. contra a decisão de

fls. 665-668, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em

razão da incidência das Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF.

Alega que são inaplicáveis as Súmulas n. 282 e 356 do STF, pois haveria

prequestionamento implícito das teses federais tratadas no recurso especial.

Sustenta que não incide a Súmula n. 284 do STF, porque o recurso

especial teria indicado os artigos violados, além de jurisprudência, e que a matéria

foi provocada e enfrentada no Tribunal . a quo
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Requer a reforma da decisão agravada, com exercício de juízo de

retratação ou submissão do feito ao colegiado, para conhecimento e provimento do

recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 680-686, em que se pleiteia o não

conhecimento do recurso, a aplicação da multa prevista no  § 4º, do art. 1.021,

CPC, além da majoração dos honorários recursais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito à ação de obrigação de fazer, em que o

beneficiário de plano de saúde pleiteou o custeio do medicamento Spravato

(escetamina intranasal), 28 mg, conforme prescrição médica.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido,

confirmou a tutela de urgência e condenou a ré ao  dofornecimento/custeio

tratamento, fixando honorários.

A Corte  não conheceu da apelação da operadora por deserção, a quo

diante da inércia na complementação do preparo.

Sobreveio recurso especial, em que o recorrente alegou violação da

, defendendo a legalidade da negativa de cobertura com base noLei n. 9.656/1998

rol da ANS e nas diretrizes de utilização (DUT), além de argumentos sobre uso

hospitalar da medicação e observância das resoluções da ANS.

Nas razões do agravo interno, sustenta que houve prequestionamento

implícito das matérias federais e que o recurso especial indicou dispositivos

legais, o que afastaria a Súmula n. 284 do STF.

Conforme consta na decisão agravada, a inadmissibilidade do recurso

especial decorreu de dois óbices autônomos e suficientes. Primeiro, a deficiência
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na fundamentação, com incidência da Súmula n. 284 do STF. Segundo, a ausência

de prequestionamento e incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF, pois a Corte

estadual não examinou as questões federais — o acórdão limitou-se a não conhecer

da apelação por deserção.

No caso, não prospera o recurso quanto à alegada inaplicabilidade da

Súmula n. 284 do STF, inclusive, verifica-se que, a tese jurídica apresentada pela

parte recorrente com relação a legalidade da negativa de cobertura do tratamento

prescrito com base no rol da ANS e nas diretrizes de utilização (DUT), encontra-se

dissociada dos fundamentos do acórdão recorrido, o que, nos termos da

jurisprudência desta Corte, atrai a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

De igual modo, não obstante as alegações apresentadas neste agravo

interno em relação ao prequestionamento implícito, não há como afastar a

incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF, porque não houve pronunciamento

do Tribunal de origem sobre a matéria federal, tendo em vista que o acórdão

recorrido limitou-se a não conhecer da apelação por deserção.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,

Civil, pleiteada em contrarrazões, a orientação desta Corte é no sentido de que “a

multa aludida no  §§ 4º e 5º, do , não se aplica em qualquer art. 1.021,  CPC/2015

hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que

se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do

agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque

inexoravelmente infundadas” (AgInt no RMS n.  relator Ministro51.042/MG,

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 28/3/2017,

.3/4/2017)
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No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não está

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual é incabível a aplicação

de multa.

No que se refere ao pedido de majoração dos honorários recursais em

razão do julgamento deste agravo interno, cumpre destacar que a interposição de

agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é inviável a majoração de

honorários no julgamento de agravo interno e de embargos de declaração

oferecidos pela parte cujo recurso não ultrapassou a fase de conhecimento ou foi

desprovido (EDcl no AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 437.263/MS

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgados em  DJe de  e AgInt no 3/4/2018,  10/4/2018;

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.223.865/SP

julgado em  DJe de . 22/3/2018,  3/4/2018)

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

É o voto.

Documento eletrônico VDA56660183 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 12/05/2026 16:34:08
Código de Controle do Documento: a400d3be-0d1a-49bc-abbc-85cc54331de1



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.146.042 / SP

Número Registro: 2025/0507904-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00021052320248260320  10002421520248260320  21052320248260320
2105232024826032010002421520248260320 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : H A M S 
ADVOGADO : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
AGRAVADO : C F C DE A 
ADVOGADA : TATIANE DEPIERI PAVARINA - SP455868

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H A M S 
ADVOGADO : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
AGRAVADO : C F C DE A 
ADVOGADA : TATIANE DEPIERI PAVARINA - SP455868

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57474139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 01:00:43
Código de Controle do Documento: e7a9af4b-c17d-4a14-8996-096284c13898


